
PARECER N°                 , DE 2010

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n.º 290, de 2010.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe pretende estabelecer que os concursos públicos no âmbito dos órgãos do Governo do Estado só poderão ser realizados por instituições de renomada experiência e notório saber nesse campo de atuação.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou por sua aprovação.

Posteriormente, o projeto foi remetido a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, §8º, do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, entendemos que a propositura se mostra conveniente e oportuna, uma vez que a escolha de uma instituição confiável para a aplicação de concursos públicos se mostra essencial para a observância do princípios da moralidade, da eficiência e da impessoalidade que pautam a atuação da Administração Pública, especialmente quando da seleção dos particulares que irão compor o quadro do funcionalismo público. 

Com efeito, no cumprimento desse mister, torna-se intolerável o vazamento de informações, o tráfico de influência, a falta de transparência e lisura de todo o processo, máxime quando esse processo se mostra lento e dispendioso, fatores que ensejam a maior eficiência quantitativa e qualitativa, de modo a onerar os cofres públicos no limite do necessário para a obtenção dos candidatos que se mostrem mais aptos para as vagas a serem providas, de acordo com o princípio constitucional do mérito, e nos termos do artigo 37, II da Carta Magna.

Frise-se que, por se mostrar lucrativa para a instituição a realização dos referidos concursos, muitas novas empresas se lançam nesse mercado, sem, no entanto, demonstrar a aptidão e a expertise que a tarefa requer, motivo pelo qual se tem assistido a uma série de processos seletivos mal feitos, inadequados, ou sob suspeita de fraudes. Assim, a restrição que ora se pretende estabelecer, exigindo a contratação de instituições de renomada experiência e notório saber na área se mostra conveniente e oportuna, sendo eficiente na evitação dos desvios que muitas vezes conspurcam os concursos públicos. 

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 290, de 2010.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado EDSON FERRARINI

Relator 
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